
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG/SOF

PORTARIA
 
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 613/2022 
 
Altera a Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 391/2019, que regulamenta o planejamento e a execução do orçamento no âmbito do Tribunal Regional
do Trabalho da 18ª Região.
 
 
 
 

Portaria GP/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGPE Nº 614/2022         
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando o Processo Administrativo nº 3740/2022,  
RESOLVE: 
Art. 1º Revogar, a partir de 20 de abril de 2022, o art. 5º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPE Nº 426/2022, que designou, a servidora TÂNIA
MARIA MOREIRA DE ALMEIDA, código s011195, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituta da
titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás, ocupado pela servidora
MARLI VIEIRA BOCACIO, código s012485. 
Art. 2º Dispensar a servidora TÂNIA MARIA MOREIRA DE ALMEIDA, código s011195, da função comissionada de Assistente de Diretor de
secretaria, código TRT 18ª FC-5, da Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás, a partir de 20 de abril de 2022. 
Art. 3º Remover, a pedido, a servidora TÂNIA MARIA MOREIRA DE ALMEIDA, código s011195, da Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás para
a Vara do Trabalho de Uruaçu, a partir de 20 de abril de 2022. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 23 de abril de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
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Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 621/2022 
A DIRETORA-GERAL SUBSTITUTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando o constante na PCD 4003/2022,  
R E S O L V E  
Autorizar o pagamento de 4.5 diárias de viagem, referentes  ao período de 02 a 06/05/2022, ao servidor ANTONIO GOULART BORGES,
TÉCNICO JUDICIÁRIO no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-GO à Jataí-
GO. 
Motivo: TRANSPORTE DE MATERIAL - Efetuar entrega e recolhimento de materiais e de autos findos, conforme P.A nº 2946/2022. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 25 de abril de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
CÉLVORA MARRA MOREIRA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO-EXECUTIVO CJ-1

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 612/2022 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 2943/2022, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação visando à prorrogação do Contrato nº 35/2020, celebrado com a empresa 4DEAL
SOLUTIONS TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA., para a prestação de serviços de ade upgrade de 2.234 (duas mil, duzentas e trinta e
quatro) licenças da solução de gerenciamento de computadores e dispositivos móveis Ivanti Endpoint Manager (anteriormente LANDesk
Management Suite), incluindo garantia pelo período de 12 meses, a ser composta pelos seguintes membros: 
I – Integrante Demandante: Gustavo Melo Morais (titular); e Victor Veli Cunha (suplente); 
II – Integrante Técnico: Gustavo de Castro Ventura (titular); e Daniel Euzebio de Lima (suplente); 
III – Integrante Administrativo: Alexandre Rosa da Silva (titular); e Marcelo José de Oliveira Silva (suplente). 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Álvaro Celso Bonfim Resende 
Diretor-Geral 
Goiânia, 20 de abril de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 617/2022 
A DIRETORA-GERAL SUBSTITUTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando o constante na PCD 3983/2022,  
R E S O L V E  
Autorizar o pagamento de 3.5 diárias de viagem, referentes  ao período de 25 a 28/04/2022,  ao servidor FLÁVIO DE JESUS LOIOLA, ANALISTA
JUDICIÁRIO no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Palmeiras de Goiás-GO à Pires
do Rio-GO. 
Motivo: CUMPRIR MANDADOS/DILIGÊNCIA, conforme P.A nº 3801/2022. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 25 de abril de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
CÉLVORA MARRA MOREIRA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO-EXECUTIVO CJ-1 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 618/2022 
A DIRETORA-GERAL SUBSTITUTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando o constante na PCD 3982/2022,  
R E S O L V E  
Autorizar o pagamento de 2.5 diárias de viagem, referentes  ao período de 18 a 20/05/2022, ao servidor WENDEL FRANCO DE SÁ GUIMARÃES,
Técnico Judiciário, Chefe de Setor no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-GO
à Florianópolis-SC. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - O servidor participará da "11ª Edição do evento que reúne Comunicadores públicos das 3 esferas e 3 poderes",
que ocorrerá na modalidade presencial em Florianópolis/SC, conforme P.A nº 2645/2022. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Goiânia, 25 de abril de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
CÉLVORA MARRA MOREIRA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO-EXECUTIVO CJ-1 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 619/2022 
A DIRETORA-GERAL SUBSTITUTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta no P.A nº 3975/2022,  
RESOLVE: 
Autorizar a liberação, no período de 27 de abril a 1º de maio de 2022, dos servidores Adrian Mágno de Oliveira Campos, Fernanda Dias Rocha,
Fernando Lúcio Prata Mendonça, Márcia Divina Bueno Rosa e Valmir Oliveira da Mota para participarem, sem ônus para este Tribunal, do XI
Congresso Nacional da Fenajufe (Congrejufe), a realizar-se na cidade de Alexânia/GO. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 25 de abril de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
CÉLVORA MARRA MOREIRA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO-EXECUTIVO CJ-1
 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Portaria

Portaria SGJ

 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
PORTARIA TRT 18ª SGJ Nº 616/2022 
Designa Oficial de Justiça ad hoc para o Posto Avançado de Pires do Rio, no período de 25 a 28 de abril de 2022. 
O SECRETÁRIO-GERAL JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais; 
CONSIDERANDO a atribuição conferida no inciso XI do artigo 14 do Regulamento Geral Consolidado; 
CONSIDERANDO a necessidade de designação de um Oficial de Justiça no Posto Avançado de Pires do Rio, no período de 25 a 28 de abril de
2022. 
CONSIDERANDO o que consta do processo administrativo nº 3801/2022;         
RESOLVE: 
Art.1º Designar o Oficial de Justiça Avaliador, Flávio de Jesus Loiola, para cumprir o encargo de Oficial de Justiça no Posto Avançado de Pires do
Rio, no período de 25 a 28 de abril de 2022. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
assinado eletronicamente 
Cleber Pires Ferreira 
Secretário-Geral Judiciário do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 25 de abril de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
CLEBER PIRES FERREIRA 
SECRETARIO-GERAL JUDICIARIO CJ-4
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 3908/2022– SISDOC 
Interessado(a): ANA CAROLINA WORONKOFF DA MATA GOMES 
Assunto: Kit Maternidade, Adotante e Paternidade 
Decisão: Deferimento dos benefícios de auxílio-natalidade e pré-escolar, inclusão de dependente para fins de Imposto de Renda e dependência
econômica e redução de jornada (mãe-nutriz). 
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº:3854/2022 – SISDOC 
Interessado(a): ANDREIA REGINA DE GUSMÃO 
Assunto: Ausência em virtude de falecimento em pessoa da família no período de 16 de abril de 2022 a 23 de abril de 2022. 
Decisão: Deferimento.

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº 3486/2022- SISDOC Elogio Funcional 
Requerente: Cláudio César Ferreira da Silva - servidor 
Interessado: MARCIA DE OLIVEIRA GARÇAO MARQUES  

3457/2022 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 3
Data da Disponibilização: Segunda-feira, 25 de Abril de 2022

Código para aferir autenticidade deste caderno: 181509



Motivo: pelo excelente trabalho, competência, cuidado e eficiência nos serviços prestados  no âmbito deste Regional. 

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 4001/2022 – SISDOC 
Interessado(a): ALESSANDRO CARNEIRO 
Assunto: Inclusão de dependente para fins de Imposto de Renda. 
Decisão: Deferimento.

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 623/2022 
O CHEFE DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo
Administrativo nº 13404/2020, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar o servidor Lucas de Sousa Cavalcante (s162779), Técnico Judiciário, Área Administrativa, lotado na Vara do Trabalho de
Goiás/GO, a exercer suas atribuições funcionais em regime de teletrabalho, no período de 11/04/2022 a 11/04/2024, em conformidade ao que
dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Chefe do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
Goiânia, 25 de abril de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
CHEFE DE NÚCLEO FC-6 
 
 

SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA

Portaria

PORTARIA SGP/SGJ

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SGJ Nº 620/2022 
Designa magistrados e servidores para atuarem no Plantão Judiciário do 1º e 2º graus de jurisdição, no período de 25 de abril a 2 de maio de
2022. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais;  
CONSIDERANDO o disposto no artigo 93, inciso XII, da Constituição Federal, combinado com os termos das Resoluções nºs 25/2006, 39/2007,
59/2009 do CSJT e 71/2009 do CNJ; 
CONSIDERANDO os termos das Portarias TRT 18ª GP/SGJ nºs 3102/2017 e 613/2018, referendadas pela Resolução Administrativa nº 22, de 27
de março de 2018, Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 2007/2018 e TRT 18ª GP/SGJ Nº 3163/2018, que regulamentam o Plantão Judiciário no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
CONSIDERANDO o que consta dos Processos Administrativos nºs 19.607/2017 e 13.667/2018; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o Excelentíssimo Desembargador Mário Sérgio Bottazzo e o servidor Drakmyller Silva de Oliveira, para atuarem no plantão
judiciário no 2º grau de jurisdição, no período de 25 de abril a 2 de maio de 2022, no telefone (62) 3222-5200. 
Art. 2º Designar o Excelentíssimo Juiz da 2ª Vara do Trabalho de Goiânia e o servidor Dilerman Rodrigues Brotas, para atuarem no plantão
judiciário do 1º grau de jurisdição, respondendo por todas as Varas do Trabalho da 18ª Região, período de 25 de abril a 2 de maio de 2022, no
telefone (62) 3222-5100. 
Art. 3º A oficiala de justiça Gina Brasileiro de Freitas Fogaça atuará no plantão do 1º e 2º graus de jurisdição.  
Parágrafo único. A Gerência de Transportes da Divisão de Material e Logística providenciará o transporte da oficiala, em caso de necessidade.  
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 25 de abril de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
 

SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comun/SLC
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SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2022 
Registro de preços para eventual aquisição ordinária de gêneros alimentícios, materiais de copa e cozinha e materiais de limpeza e higienização
para o exercício de 2022, conforme especificações e condições contidas no Edital. 
Data da Sessão: 06/05/2022, às 09:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.gov.br/compras e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3222-5688/5244 
Eduardo Freire Gonçalves 
Pregoeiro 
 
 

 

 

 

ÍNDICE

 

3457/2022 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 5
Data da Disponibilização: Segunda-feira, 25 de Abril de 2022

Código para aferir autenticidade deste caderno: 181509


	Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
	PRESIDÊNCIA
	  Portaria
	    Portaria GP/DG/SOF
	    Portaria GP/SGPE

	DIRETORIA GERAL
	  Portaria
	    Portaria DG

	SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA
	  Portaria
	    Portaria SGJ

	SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
	  Despacho
	    Despacho SGPE
	  Portaria
	    Portaria SGPE

	SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA
	  Portaria
	    PORTARIA SGP/SGJ

	SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
	  Aviso/Comunicado
	    Aviso/Comun/SLC






PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Altera  a  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SOF  nº  391/2019,  que
regulamenta o planejamento e a execução do orçamento no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 


O  DESEMBARGADOR-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO


TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e  tendo


em vista o que consta do processo administrativo nº 18.217/2018,


CONSIDERANDO as deliberações do Comitê de Contrações contidas nas


Atas das Primeiras Reuniões Ordinária e Extraordinária de 2022, devidamente acolhidas


pelo  Desembargador-Presidente  deste  Tribunal,  no  tocante  à  elaboração da Proposta


Orçamentária e à implantação do módulo Execução Financeira do SIGEO-JT, documentos


72/75 do Processo Administrativo nº 16481/2019;


CONSIDERANDO que  o módulo  de  Execução  Financeira  do  Sistema


Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho é a aplicação


destinada à gestão e coleta de dados para a realização de transações financeiras do


SIAFI, envio da EFD-Reinf e acompanhamento das contratações no âmbito da Justiça do


Trabalho;


CONSIDERANDO a necessidade de atualizar a norma que regulamenta o


planejamento e a execução do orçamento no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da


18ª Região, 


RESOLVE: 


Art. 1° Ficam alterados os artigos 5º, 10, 13, 17, 43, 44, 51 e 54 da Portaria


GP/DG/SOF nº 391, de 12 de fevereiro de 2019, que passam a vigorar com a seguinte


redação:


Art. 5º (…)


(…)


§ 1º Para o Planejamento das Demandas deverão ser preenchidos pelas


Unidades Gestoras de Despesas os seguintes campos no SIGEO: 
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I - setor: Unidade Gestora da Despesa; 


II – código: número sequencial atribuído pelo sistema; 


III – descrição do item: detalhamento do objeto da despesa; 


IV  –  classificação  da  despesa  quanto  a  sua  importância:  esse  campo


deverá ser assinalado caso a despesa seja considerada essencial; 


V – classificação da despesa quanto a sua origem: 1º Grau e 2º Grau –


preenchido com o percentual correspondente à participação de cada uma


dessas instâncias na respectiva despesa, nos termos da Resolução CNJ nº


195/2014; 


VI  –  área  temática:  preenchida  mediante  seleção,  conforme  a  área


abrangida pela despesa: administração, benefícios assistenciais, encargos


sociais, informática, manutenção de imóveis, pessoal, projetos, transportes


e outras; 


VII – projeto estratégico: preenchido caso o item que está sendo incluído


conste  do  Planejamento  Estratégico  do  Tribunal.  O  preenchimento


corresponderá ao código cadastrado no Sistema de Gestão Estratégica do


CSJT – SIGEST; 


VIII  –  prioridade:  urgência  atribuída  à  despesa,  preenchida  mediante


seleção: alta, média e baixa; 


IX – quantidade do produto: quantidade que se pretende adquirir no caso


de aquisição de bens permanentes ou de consumo; 


X – valor unitário ou médio: valor unitário do produto, no caso de aquisição


de bens, ou valor mensal fixo ou médio, para contratação de serviços; 


XI – número de meses de ocorrência da despesa: preenchido mediante


seleção, corresponde ao número de meses de ocorrência da despesa; 


XII – unidade de medida: preenchido mediante seleção, corresponde ao


modo de ocorrência da despesa – mês ou ano; 


XIII – total de referência: despesa total no ano; 


XIV  –  índice  de  reajuste:  percentual  previsto  para  reajustamento  dos


contratos de prestação de serviços; 


XV – mês de reajuste: mês a partir do qual o contrato será reajustado; 


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
R


E
G


IN
A


 K
Á


T
IA


 G
U


IM
A


R
Ã


E
S


 P
R


U
D


E
N


T
E


 S
IL


V
A


 e
 p


ro
to


co
la


do
 e


m
 2


3/
04


/2
02


2 
13


:2
3:


03
h.


 P
ro


to
co


lo
 n


º 
18


21
7/


20
18


. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
64


70
18


75
Anexo 1 - PORTARIA PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 613/2022
3457/2022 - Segunda-feira, 25 de Abril de 2022 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 2







XVI – cronograma de desembolso: valores a serem dispendidos durante o


ano, que podem ser livremente informados pelas UGDs ou calculados pelo


sistema, de acordo com os dados preenchidos na forma dos incisos IX a


XIV; 


XVII – valor anterior: valor que foi gasto com a mesma despesa no ano


anterior.  Esse  valor  será  importado  pelo  sistema  caso  a  criação  do


planejamento tenha sido feita com base na cópia dos dados de execução;


XVIII – total para fins de planejamento: valor calculado pelo sistema após


aplicado o reajuste previsto; 


XIX – informação para o caso de novos projetos: esse campo deverá ser


assinalado quando a despesa a ser incluída referir–se a um novo projeto;


XX – PETIC e PDTIC: preenchido, se for o caso, com o código atribuído ao


item de despesa no PETIC ou no PDTIC. 


……………………………………………………………………………………….


Art. 10. Finalizado o Planejamento das Demandas de que trata o art. 5º, a


Secretaria de Orçamento e Finanças, com base na relação de demandas


para o exercício seguinte, por unidade, extraída do SIGEO, elaborará o


Quadro  Consolidado  de  Demandas  –  QCD,  contendo  as  informações


previstas no Anexo XIII, para início da etapa de elaboração da POP.


……………………………………………………………………………………….


Art.  13.  Definidas  as  prioridades  da  Administração  para  o  exercício


seguinte e validadas as demandas a serem incluídas na POP, a Secretaria


de Orçamento e Finanças fará as alterações no SIGEO, conforme prazo


estabelecido no cronograma de que trata o Anexo I. 


……………………………………………………………………………………….


Art.  17.  Após  os  ajustes  necessários  no  SIGEO,  a  Secretaria  de


Orçamento e Finanças acrescentará as classificações orçamentárias das


despesas, observando os seguintes detalhamentos: 


(...)


……………………………………………………………………………………….


Art. 43. (…)


(…)
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V  –  a  discriminação  correta  das  retenções  de  tributos  e  contribuições


incidentes na contratação.


(…)


§  3º  Realizadas  as  conferências  de  que  trata  este  artigo,  deverá  ser


atestado no módulo Execução Financeira do Sistema Integrado de Gestão


Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho – SIGEO-JT, que os


serviços  foram  prestados  com  regularidade  ou  que  os  bens  foram


entregues em conformidade com as especificações previstas, atendidas as


condições  e  prazos  contratados  e  que  as  retenções  de  tributos  e


contribuições incidentes na contratação foram corretamente discriminadas


no documento fiscal: 


(...)


Art. 44. Cumpridas as formalidades de que tratam os arts. 41 a 43, o gestor


deverá receber os DCDs, enviados pelas empresas, por meio do módulo


Execução  Financeira  do  Sistema  Integrado  de  Gestão  Orçamentária  e


Financeira da Justiça do Trabalho – SIGEO-JT.


(…)


……………………………………………………………………………………….


Art. 51. (…)


§ 1º As planilhas mencionadas no caput serão encaminhadas às UGDs por


meio  de solicitação aberta no sistema de processo administrativo,  para


análise e ratificação ou retificação dos valores reservados no ano para os


contratos e demandas da sua área.


(...)


........................................................................................................................


Art. 54. Após cada uma das reuniões a que se refere o art. 53, e de acordo


com  as  deliberações  da  Diretoria–Geral,  a  Secretaria  de  Orçamento  e


Finanças  realizará  as  alterações  na  planilha  orçamentária  e  abrirá,  no


sistema  de  processo  administrativo,  solicitação  às  UGDs  para


reprogramação  dos  itens  de  execução  e  ajuste  da  competência  da


demanda no SIGEO.


Art. 2º Fica revogado o artigo 14 da Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 391/2019.
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              Art. 3° Ficam alterados os Anexos I,  XIX e XX da Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF


nº 391/2019, que passam a ser o seguinte:


ANEXO I – MODELO DE CRONOGRAMA GERAL DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO
ETAPA FASE PERÍODO* ÁREAS ENVOLVIDAS


1ª Etapa: Planejamento das contratações para o exercício seguinte
fevereiro e


março


Secretaria  de  Orçamento  e  Finanças,
Secretaria  de  Licitações  e  Contratos,
Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas,
Secretaria-Geral  Judiciária  e  unidades
demandantes 


2ª Etapa:
Levantamento da
estrutura física do


Tribunal


1ª  fase:  Abertura  de  solicitação  às  unidades
elencadas  nos  incisos  I  a  IV  do  art.  7º  para
lançamento  das  informações  concernentes  à
estrutura  física  de  pessoal  e  de  imóveis  no
SIGEO


março Secretaria de Orçamento e Finanças


2ª fase: Lançamento dos dados no SIGEO março e abril


Secretaria  da  Corregedoria  Regional,
Secretaria–Geral Judiciária, Secretaria de
Gestão de Pessoas, Divisão de Material e
Logística  e  Secretaria  de  Orçamento  e
Finanças


3ª fase: Conferência e ajustes das informações
lançadas no SIGEO


abril Secretaria de Orçamento e Finanças


4ª fase: Validação das informações lançadas no
SIGEO pelo Diretor–Geral


abril
Diretoria–Geral  e  Secretaria  de
Orçamento e Finanças


5ª fase: Envio dos dados ao CSJT abril Secretaria de Orçamento e Finanças


3ª Etapa:
Revisão da
Estrutura


Programática das
Ações


Orçamentárias


1ª fase: abertura de solicitação às UGDs para
prestarem  informações  a  respeito  de  novos
projetos e alterações dos projetos existentes


abril Secretaria de Orçamento e Finanças


2ª fase: prestação de informações e validação abril


Secretaria  de  Manutenção  e  Projetos  –
Divisão  de  Engenharia,  Núcleo  de
Relações  Institucionais  e  Cerimonial,
Diretoria–Geral e Presidência


3ª fase:  conferência,  ajustes das informações,
inclusão no SIOP e envio dos dados ao CSJT


abril Secretaria de Orçamento e Finanças


4ª Etapa:
Elaboração da


Proposta
Orçamentária
Prévia – POP


1ª fase: ajustes e consolidação das demandas março e abril Secretaria de Orçamento e Finanças


2ª fase: priorização e validação das demandas abril e maio
Presidência,  Diretoria–Geral,  Comitê  de
Contratações e Comitês Orçamentários de
Primeiro e Segundo e Graus 


3ª  fase:  ajustes  necessários  e  abertura  de
solicitação  às  UGDs  para  lançamento  das
informações  relativas a  provimentos e criação
de  cargos  nos  quadros  de  planejamento  do
SIGEO, bem como para  informarem as metas
físicas  que  irão  compor  o  planejamento  de
despesas;  e  inclusão  da  previsão  de
arrecadação das receitas próprias


maio
UGDs e Secretaria de Orçamento e 
Finanças


4ª  fase:  Ajustes,  definições  da  fonte,
procedência  do  recurso  e  envio  da  POP
mediante SIGEO


maio Secretaria de Orçamento e Finanças


5ª Etapa:
Elaboração da


Proposta
Orçamentária – PO


1ª fase:  adequação da POP aos  referenciais
monetários fixados como limite pelo CSJT para
elaboração da Proposta Orçamentária – PO


julho Secretaria de Orçamento e Finanças


2ª fase: Validação julho
Presidência,  Diretoria–Geral,  Comitê  de
Contratações e Comitês Orçamentários de
Primeiro e Segundo e Graus 


3ª  fase:  Ajustes  e  envio  da  PO por  meio  do
SIGEO


julho Secretaria de Orçamento e Finanças


(*) as datas de início e término de cada uma das fases que compõem as etapas do cronograma de Planejamento Orçamentário serão 
estabelecidas, em cada exercício, pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
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ANEXO XIX


LISTA DE VERIFICAÇÕES – GESTOR


Orientações para o preenchimento do quadro abaixo: 


1 – Preencher os campos, conforme o tipo de despesa: aquisição de material ou contratação de serviço;


2 – As questões contidas nos campos de letras A a D são comuns a todos os contratos, no que couber; a
da letra E é específica para os contratos de serviços terceirizados, com alocação de mão de obra, nas
dependências do Tribunal, e as questões da letra F referem-se apenas aos contratos de aquisição de bens
de consumo ou permanente;


3 – Somente encaminhar a despesa para pagamento se as respostas aos itens abaixo listados estiverem
de acordo com os dispositivos contidos na Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 391/2019;  


4 – Assinar a “Lista de Verificações” e encaminhá-la juntamente com os documentos comprobatórios da
despesa.


A - Contratação


5 – Trata-se de contratação de serviços ou aquisição de material?


(   ) serviço


(   ) material


6 – Trata-se de serviços terceirizados, com alocação de mão de obra nas dependências do Tribunal?


(   ) sim


B – Documentos


7 – Os documentos comprobatórios da despesa estão de acordo com a natureza jurídica da contratada,
conforme proposta apresentada (pessoa física ou jurídica)? (   ) sim


8 – Os documentos comprobatórios da despesa foram recebidos na unidade solicitante, consignando-se a
data e a hora do recebimento? (   ) sim


9 – Trata-se de nota fiscal eletrônica e a empresa apresentou apenas o Documento Auxiliar de Nota Fiscal
eletrônica – DANFe? (   ) sim (   ) não 


10 – Em caso positivo, o gestor verificou e atestou a autenticidade da nota fiscal? (   ) sim, conforme
documento à(s) fl(s) __________. 


11  –  Os  conteúdos  dos  documentos  comprobatórios  da  despesa  estão  corretos  em  face  do  objeto
executado, das condições estabelecidas no respectivo ajuste ou na nota empenho, bem como no tocante
às retenções tributárias? (   ) sim


12- O contrato exige garantia? (   ) sim  (   ) não


13 – Em caso positivo, o comprovante da garantia foi apresentado e juntado aos autos ou está sendo
encaminhado juntamente com os documentos comprobatórios da despesa? (   ) sim, à(s) fl(s) __________.


14 – No caso de manutenção de móveis, máquinas e equipamentos, os bens indicados nos documentos
comprobatórios  da  despesa,  de  acordo  com os  seus  números  de  tombos,  estão  contemplados  pelo
respectivo ajuste? (   ) sim


15 – A empresa é optante pelo Simples Nacional? (   ) sim (   ) não


16 – Em caso positivo, a declaração de opção foi juntada aos autos, de acordo com o modelo previsto no
Anexo XVIII da Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 391/2019? (   ) sim, à(s) fl(s) __________. 
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17 – As certidões de regularidade fiscal junto à União (CNDT, Certidão Negativa de Tributos Federais e
CRF)  foram  juntadas  aos  autos  ou  estão  sendo  encaminhadas  juntamente  com  os  documentos
comprobatórios da despesa, dentro do seu prazo de validade? (   ) sim  (   ) não


18 – As certidões de regularidade fiscal junto ao estado e município (Certidão de Débito Inscrito em Divida
Ativa – Negativa – estadual e Certidão de Negativa de Débitos (ISSQN/Taxas e multas) – municipal) foram
exigidas na contratação? (   ) sim  (   ) não


19  –  Em  caso  positivo,  essas  certidões  foram  juntadas  aos  autos  ou  estão  sendo  encaminhadas
juntamente com os documentos comprobatórios da despesa, dentro do seu prazo de validade?    (   ) sim,
às fls. _______________.


20  –  A planilha  de  custos  contendo a  segregação dos  valores  nos  centros  de  custos,  observadas a
natureza de despesa detalhada e os meses de competência,  foi  juntada aos autos? (   )  sim, às fls.
___________. 


C – Valores faturados


C.1 – Primeiro pagamento


21 – Os empenhos foram emitidos em: 


Empenho nº aaaaNE________ Data de emissão: ___/___/___


22 – A  vigência do contrato está compreendida entre:


Contratada: _______________________________________ de: ___/___/___ a ___/___/___


23 – As  despesas foram faturadas a  partir  da data  de vigência  do contrato,  da emissão da nota  de
empenho ou do início do serviço (quando posterior)? (   ) sim


C.2 – Em todos os pagamentos


24  –  Os  valores  faturados,  unitários  e  totais,  estão  em  consonância  com  aqueles  estabelecidos  no
respectivo ajuste ou na nota de empenho? (   ) sim


25 – No caso de necessidade de glosa este valor foi considerado nos documentos comprobatórios da
despesa? (   ) sim; ou (   ) não se aplica


26 – A prestação de serviços ou o fornecimento de material ocorreram dentro do prazo de vigência do
contrato? (   ) sim


D – Recebimento


27 – A prestação do serviço e/ou entrega do bem/material  foram realizados em conformidade com o
contratado? (   ) sim


28 – O contrato exige recebimento provisório e definitivo? (   ) sim (   ) não


29 – Em caso positivo, os termos de recebimento foram juntados aos autos ou estão sendo encaminhados
juntamente com os documentos comprobatórios da despesa? (   ) sim, à(s) fl(s)___________.


30 – O contrato exige recebimento por comissão? (   ) sim   (   ) não


31 – Em caso positivo, o termo de recebimento foi assinado por todos os membros da comissão?


 (   ) sim, à(s) fl(s)___________.


32 – Os documentos comprobatórios da despesa foram atestados pelo gestor ou substituto designados no
ajuste (contrato ou termo de referência)? (   ) sim


33 – O Gestor recebeu os DCDs e atestou a prestação dos serviços e/ou a entrega dos bens no SIGEO? 


(   ) sim
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34 - O gestor efetuou a juntada do Termo de Ateste, emitido por meio do SIGEO, ao respectivo Processo
Administrativo da contratação ? (   )  Sim


E – documentos exigidos contratualmente


35 – No caso de serviços terceirizados, com alocação de mão de obra nas dependências do Tribunal,
os documentos exigidos contratualmente, relativos à folha de pagamento dos funcionários alocados na
execução do contratado (mapa da folha, comprovante de pagamento individualizado de salário e as guias
de recolhimento do FGTS e INSS), foram juntados aos autos ou estão sendo encaminhados juntamente
com as notas fiscais ou faturas? (   ) sim, à(s) fl(s)___________. 


36 – A empresa adotou as providências no sentido de abrir a conta vinculada exigida contratualmente,
destinada a receber os depósitos referentes às provisões trabalhistas? (   )  sim (   ) não


37 – Em caso negativo, o gestor informou o representante da empresa da necessidade de providenciar a
abertura da conta depósito vinculada? (   ) sim


F – Contratos de aquisição de bens de consumo e permanente


38 – A despesa foi registrada e apropriada? (   ) sim (   ) não


39 – Em caso negativo,  os documentos  comprobatórios da despesa  deverão  ser  encaminhados pelo
gestor à Divisão de Material e Logística para registro e apropriação. Essa regra está sendo observada? (   )
sim


40 – No caso de aquisição parcelada de material,  caso haja previsão contratual, as requisições foram
juntadas aos autos? (   ) sim


41 – As somas dos valores das requisições e/ou ordens de serviços são equivalente ao valor total lançado
nos documentos comprobatórios da despesa? (   ) sim


42 –  No caso  de  reposição  de  peças,  o  valor  está  dentro  do  limite  estabelecido  pelo  contrato  para
aquisição sem a necessidade de autorização prévia do Diretor-Geral? (   ) sim (   ) não


43 – Em caso negativo, a aquisição foi autorizada pelo Diretor-Geral? (   ) sim, à(s) fl(s).________.


Responsabilizo-me pelas informações acima prestadas e encaminho a despesa
para pagamento, considerando que foram observados todos os requisitos contidos na Portaria TRT 18ª
GP/DG/SOF nº 391/2019.


Goiânia, ____/____/____


__________________________


Nome e cargo do gestor
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ANEXO XX


LISTA DE VERIFICAÇÕES PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO E REFORMA DE IMÓVEIS - GESTOR


Orientações para o preenchimento do quadro abaixo: 


1 – Esta lista de verificações é específica para o encaminhamento de despesas relativas à contratação de
obras de construção e reforma de imóveis;


2 – Somente encaminhar a despesa para pagamento se as respostas aos itens abaixo listados estiverem
de acordo com os dispositivos contidos na Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 391/2019;  


3 –  Assinar a “Lista de Verificações” e encaminhá-la juntamente com os documentos comprobatórios da
despesa.


A – Documentos


4  –  Os  documentos  comprobatórios  da  despesa  estão  em consonância  com  a  natureza  jurídica  da
contratada, conforme proposta apresentada (pessoa física ou jurídica)? (   ) sim


5 – Os documentos comprobatórios da despesa foram recebidos na unidade solicitante, consignando-se a
data e a hora do recebimento? (   ) sim


6 – Trata-se de nota fiscal eletrônica e a empresa apresentou apenas o Documento Auxiliar de Nota Fiscal
eletrônica – DANFe? (   ) sim (   ) não 


7 – Em caso positivo, o gestor verificou e atestou a autenticidade da nota fiscal? (   ) sim


8  –  Os  conteúdos  dos  documentos  comprobatórios  da  despesa  estão  corretos  em  face  do  objeto
executado e das condições estabelecidas no respectivo ajuste ou na nota empenho, bem como no tocante
às retenções tributárias? (   ) sim


9 – A empresa apresentou o CEI da obra? (   ) sim, à(s) fl(s) __________. 


10 – O contrato exige garantia? (   ) sim  (   ) não


11 – Em caso positivo, o comprovante foi apresentado e juntado aos autos ou está sendo encaminhado
juntamente com os documentos comprobatórios da despesa? (   ) sim, à(s) fl(s) __________. 


12 – A empresa é optante pelo Simples Nacional? (   ) sim (   ) não


13 – Em caso positivo, a declaração de opção foi juntada aos autos, de acordo com o modelo previsto no
Anexo XVIII da Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 391/2019? (   ) sim, à(s) fl(s) __________. 


14 – As certidões de regularidade fiscal junto à União (CNDT, Certidão Negativa de Tributos Federais e
CRF)  foram  juntadas  aos  autos  ou  estão  sendo  encaminhadas  juntamente  com  os  documentos
comprobatórios da despesa, dentro do seu prazo de validade? (   ) sim  (   ) não


15 – As certidões de regularidade fiscal junto ao estado e município (Certidão de Débito Inscrito em Divida
Ativa – Negativa – estadual e Certidão de Negativa de Débitos (ISSQN/Taxas e multas) – municipal) foram
exigidas na contratação? (   ) sim  (   ) não


16  –  Em  caso  positivo,  essas  certidões  foram  juntadas  aos  autos  ou  estão  sendo  encaminhadas
juntamente com os documentos comprobatórios da despesa, dentro do seu prazo de validade?    (   ) sim,
às fls. ____________.


17  – A planilha  de  custos  contendo a  segregação dos  valores  nos  centros  de  custos,  observadas a
natureza de despesa detalhada e os meses de competência,  foi  juntada aos autos? (   )  sim, às fls.
___________. 


B – Medição 
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18 –  O termo de medição da obra foi juntado ao processo ou está sendo encaminhado juntamente com os
documentos comprobatórios da despesa? (   ) Sim, à(s) fl(s) __________. 


19 – No termo de medição foram segregados os percentuais  relativos à mão de obra executada, ao
material empregado e aos equipamentos adquiridos (quando for o caso)?  (   ) Sim


20 – O percentual total constante do termo de medição obedeceu ao limite máximo previsto no cronograma
físico-financeiro do contrato? (   ) Sim


21 – Tratando-se da última medição realizada, os valores da mão de obra, do material empregado e dos
equipamentos  adquiridos  (quando  for  o  caso),  somados  às  importâncias  constantes  das  medições
anteriores, correspondem aos custos estabelecidos para cada um desses itens no contrato? (   ) sim


C – Recebimento


22 – A prestação do serviço foi realizada em conformidade com o contratado? (   ) sim


23 – O contrato exige recebimento provisório e definitivo? (   ) sim (   ) não


24 – Em caso positivo, os termos de recebimento foram juntados aos autos ou estão sendo encaminhados
juntamente com os documentos comprobatórios da despesa? (   ) sim, à(s) fl(s)___________.


25 – O contrato exige recebimento por comissão? (   ) sim   (   ) não


26 – Em caso positivo, o termo de recebimento foi assinado por todos os membros da comissão?


(   ) sim, à(s) fl(s)___________.


27 – Os documentos comprobatórios da despesa foram atestados pelo gestor ou substituto designados no
ajuste (contrato ou termo de referência), caso o atestado não tenha sido substituído pelo respectivo termo
de recebimento? (   ) sim


28 – O Gestor recebeu os DCDs e atestou a prestação dos serviços no SIGEO ? (   ) sim


29 - O gestor efetuou a juntada do Termo de Ateste, emitido por meio do SIGEO, ao respectivo Processo
Administrativo da contratação ? (   )  Sim


D - Pagamento


D.1 – Primeiro pagamento


30 – Os empenhos foram emitidos em: 


Empenho nº aaaaNE________ Data de emissão: ___/___/___


31 – A vigência do contrato está compreendida entre:


Contratada: _______________________________________ de: ___/___/___ a ___/___/___


32 – As  despesas foram faturadas a  partir  da data  de vigência  do contrato,  da emissão da nota  de
empenho ou do início do serviço (quando posterior)? (   ) sim


D.2 – Em todos os pagamentos


33 – No caso de necessidade de glosa este valor foi considerado nos documentos comprobatórios da
despesa? (   ) sim; ou (   ) não se aplica


34 – Os valores faturados estão em consonância com aqueles estabelecidos no respectivo ajuste ou na
nota de empenho? (   ) sim


35  –  A  empresa  segregou  os  valores  referentes  à  mão  de  obra,  ao  material  empregado  e  aos
equipamentos adquiridos (se houver), observando os percentuais contidos no termo de medição da obra? 


(   ) sim


36  –  A  empresa  destacou,  nos  documentos  comprobatórios  da  despesa,  o  valor  da  contribuição
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previdenciária devida ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS? (   ) sim


37 – A prestação de serviço ou o fornecimento de material ocorreram dentro do prazo de vigência do
contrato? (   ) sim


38 – No caso de contratação de obras de construção de imóveis, inclusive a elaboração de projetos e
serviços  preliminares,  a  despesa  foi  registrada  e  apropriada  nos  sistemas  de  controle  de  bens  e
patrimônio? (   ) sim (   ) não


39 – Em caso negativo,  os documentos  comprobatórios da despesa  deverão  ser  encaminhados pelo
gestor à Divisão de Material e Logística para registro e apropriação. Essa regra está sendo observada? 


(   ) sim


Responsabilizo-me pelas informações acima prestadas e encaminho a despesa
para pagamento, considerando que foram observados todos os requisitos contidos na Portaria TRT 18ª
GP/DG/SOF nº 391/2019.


Goiânia, ____/____/____


__________________________


Nome e cargo do gestor


Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


(assinado eletronicamente)


DANIEL VIANA JÚNIOR
Desembargador-Presidente


TRT da 18ª Região


Goiânia, 23 de abril de 2022.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL D
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